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	PROCESSO
	1000073007/2018

	INTERESSADO
	MARIANA TEIXEIRA DOMINGUES

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	19 de dezembro de 2019


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) _________________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 19 de dezembro de 2019.
ARNALDO MASCARENHAS BRAGA
- Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás  -
	PROCESSO
	1000073007/2018

	INTERESSADO
	MARIANA TEIXEIRA DOMINGUES

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	19 de dezembro de 2019


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000073007/2018 instaurado em desfavor de MARIANA TEIXEIRA DOMINGUES por infração ao disposto no artigo 45 da Lei 12378/2010, que atrai as penalidades previstas no artigo 50 da mesma Lei. Consta que a profissional realizou projeto luminotécnico para a obra indicada no auto de infração sem, entretanto, realizar registro de responsabilidade técnica. Foi lavrada a notificação preventiva. Intimada, a parte não apresentou regularização. Após a lavratura do auto de infração, não houve apresentação de defesa no prazo regulamentar, em que pese tenha havido a correta notificação via carta com aviso de recebimento. O processo foi encaminhado à CEEFP para julgamento, que decidiu pela manutenção do auto de infração lavrado. Ciente da deliberação, foi interposto recurso de fls. 17, em que a autuada alega conforme segue:

Ano passado fiz um projeto básico de gesso/luminotecnico de uma casa que eu não imaginava que precisaria tirar RT, pelo fato de ser um trabalho bem simples. O Rafael visitou o local e mandou uma notificação para meu escritório. Porém, os correios entregaram tanto a notificação, como o auto infração para uma loja ao lado. Reconheci isso porque liguei para o CAU e me falaram quem assinou quando chegou. É de uma secretária de uma loja ao lado do meu escritório. Ou seja, entregaram errado. A última entrega, já da multa, entregaram no escritório certo. Ou seja, não consegui ser avisada anteiormente. Hoje a casa que fiz o gesso/luminotecnico bem simples, já até existem morados e acredito que não teria porque agora fazer uma RT. Também gostaria de saber se não podem tirar a multa em meu nome, já que não fui avisada anteriormente devido as entregas erradas.


O processo foi encaminhado ao Plenário para julgamento.


Analisando os pontos lançados na peça de recurso, tenho a considerar conforme segue.


Inicialmente, descabe ao profissional a alegação de necessidade ou desnecessidade de realização de RRT para determinada atividade técnica. O artigo 45 da Lei 12378/2010 estabelece, de maneira clara, que “toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT”.

As atividades pelas quais a autuada recebeu auto de infração estão expressamente previstas nos itens 1.3.2 e 2.3.2 da Resolução n. 21 do CAU/BR, que detalha as atribuições e campos de atuação do profissional da arquitetura.

A mera alegação de desconhecimento da legislação que rege a profissão, além denotar infração ético-disciplinar prevista o artigo 18, IX da Lei 12378/2010, também não é suficiente para afastar a aplicação de penalidade. Nos termos da Lei 4657/42 “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”.
 A alegação relativa à falta de notificações, sob o argumento de estas teriam sido entregues pelos Correios em local diverso do correto também não prospera.

Noto que as comunicações foram rigorosamente encaminhadas para o endereço indicado pela profissional no momento de realização de seu registro profissional, de sorte que a afirmação, desacompanhada de provas de falha na entrega, não afasta a presunção de recebimento.

Por fim, destaco que o fato de ter a obra se findado não afasta a obrigatoriedade de realização do RRT Extemporâneo, regulamentado nos termos da Resolução n. 91 do CAU/BR.

Isto posto, CONHEÇO DO RECURSO, já que adequado e tempestivo, mas NEGO PROVIMENTO, para manter incólume a deliberação n. 16/2019 da CEEFP, inclusive com relação ao valor da penalidade aplicada.

Para regularização e pagamento da multa a autuada poderá, simplesmente, realizar o RRT Extemporâneo exigido pelo analista fiscal.

É como voto. 
CONSELHEIRO RELATOR
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000073007/2018

	INTERESSADO
	MARIANA TEIXEIRA DOMINGUES

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	19 de dezembro de 2019


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 158, de 19/12/2019.
Aprova o Relatório que manteve a deliberação n. 16 da CEEFP/GO e, consequentemente, o auto de infração n. 1000073007/2018.
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, mantendo-se o quanto consta na Deliberação n. 16/2019 da CEEFP e, consequentemente, no auto de infração n. 1000073007/2019.
2 – Para fins de regularização a autuada poderá, simplesmente, realizar RRT Extemporâneo para a atividade técnica fiscalizada pelo analista, cientificando a Área de Fiscalização do CAU/GO.

3 – Notifique-se a interessada para que pague a multa fixada ou para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento desta comunicação. 

4 – Findo o prazo sem manifestação e pagamento, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para providências. 

5 – Paga a multa e regularizada a situação, arquive-se com os cuidados habituais. 
ARNALDO MASCARENHAS BRAGA
- Presidente -

97ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim
	Não
	Abstenção
	Ausência
	Assinatura

	Arnaldo Mascarenhas Braga
	
	
	
	
	

	Álvaro Fernandes de Oliveira
	
	
	
	
	

	Frederico André Rabelo
	
	
	
	
	

	Ana Carolina de Farias
	
	
	
	
	

	Edinardo Rodrigues Lucas
	
	
	
	
	

	Ariel Silveira de Viveiros
	
	
	
	
	

	Fernanda Antônia Fontes Mendonça
	
	
	
	
	

	Camila Pompeo de Camargo e Silva
	
	
	
	
	

	Lorena Cavalcante Brito
	
	
	
	
	

	Ana Lúcia Ferreira Peixoto
	
	
	
	
	

	Luciano Mendes Caixeta
	
	
	
	
	

	Manoel Alves Carrijo Filho
	
	
	
	
	

	Maria Ester de Souza
	
	
	
	
	

	Adriana Mikulaschek
	
	
	
	
	

	Pauto Renato de Moraes Alves
	
	
	
	
	

	Leonardo Jesuíno Romano de Sousa
	
	
	
	
	

	Priscila Cavalcanti da Silva
	
	
	
	
	

	Selma Pereira Silva
	
	
	
	
	

	Regina Maria de Faria Amaral Brito
	
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	
	


	Histórico da Votação



	Sessão Plenária nº: 97ª Plenária Ordinária                                                  Data: 19/12/2019


	Matéria em Votação: Dispõe sobre o julgamento de recuso contra deliberação n. 16/2019 da CEEFP/GO

	Resultado da Votação: (  ) Sim      (    ) Não    (    ) Abstenções   (   ) Ausências   (    ) Total

	Ocorrências: 

	Secretário da Sessão: Romeu Jankowski          Presidente da Sessão: Arnaldo Mascarenhas Braga
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